




De acordo com o ranking da Transparência Interna-
cional, organização que avalia a percepção no setor 
público em 180 países, a pontuação brasileira no 

ano passado recuou para 35 e o país passou a ocupar o 
105º lugar no Índice de Percepção da Corrupção (IPC). Esse 
é o pior resultado desde 2012, com uma queda de nove 
posições. Menos corrupto é o país quanto melhor é a sua 
posição no ranking. 

Dados como esse apontam para a necessidade de uma 
compreensão mais clara dos mecanismos e do alcance da 
corrupção, assim como de um maior número de organismos 
e pessoas envolvidas no seu enfrentamento. Um dos cami-
nhos é o fortalecimento do controle social, o controle dos 
gastos públicos realizado pelo próprio cidadão, utilizando os 
mecanismos de transparência assegurados pela legislação 
do Brasil. 

O assunto esteve em debate no mês de maio, no Tribu-
nal de Contas do Estado (TCE), quando também ocorreu 
o lançamento regional do projeto Abraçando o Controle 
Social. São Luís foi a 12ª cidade a receber o projeto, que 
tem como objetivo contribuir para a conscientização dos 
profissionais da contabilidade, gestores do âmbito público 
e a sociedade civil sobre a importância do funcionamento 
dos mecanismos de controle social para o desenvolvimento 
do País. 

Um dos apoiadores do evento, por 
meio de sua Escola Superior de Contro-
le Externo (Escex), o TCE-MA foi um dos 
destaques da programação, com a pa-
lestra “Contas na mão – ferramenta de 
transparência social”, apresentada pela 
auditora e gestora de uma das unidades 
técnicas do Tribunal, Flaviana Pinheiro 
da Silva. Ela demonstrou as funcionali-
dades do portal “Contas na Mão”, que 
garante a qualquer cidadão o acompa-
nhamento das finanças, investimentos e 
aplicação do dinheiro público em todas 
as regiões do Maranhão. 

Em funcionamento há pouco mais 
de dois anos, o Portal é fruto do novo 
momento vivido pelo sistema Tribunal 
de Contas, que prioriza o controle pre-
ventivo dos gastos públicos e o estímu-
lo ao controle social. O objetivo prin-
cipal é contribuir não somente para a 
correta aplicação dos recursos do ponto 
de vista legal e contábil, mas para a efe-
tividade das políticas públicas. 

Abraçando 
o Controle 

Projeto quer 
contribuir para 
fortalecimento 
o controle social 
por meio ações de 
alcance nacional

GESTORA de uma das unidades técnicas do Tribunal, 
Flaviana Pinheiro da Silva.,  demonstra as funcionalidades 
do portal “Contas na Mão”.
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Ao saudar os parti cipantes do evento, o presiden-
te do TCE, conselheiro Nonato Lago destacou o papel 
dos profi ssionais de contabilidade, na visão dele indis-
pensável para as ati vidades do controle externo. “Para 
nós é uma alegria e uma honra sediar o lançamento 
desse projeto em nosso estado, pela absoluta conver-
gência de propósitos”, afi rmou Lago. 

Na visão do secretário de Controle Externo do TCE, 
Bruno Almeida, a iniciati va vem se somar aos esforços 
empreendidos pelo TCE nos últi mos anos para muni-
ciar a sociedade de todos os dados sobre a gestão pú-
blica de que dispõe, visando à formação dos chamados 
auditores sociais. “O caminho do controle é comparti -
lhar informações, sempre com o cuidado de traduzi-los 
em linguagem acessível a todos”, disse Bruno.

“Eventos como esse são de suma importância por-
que contribuem para conscienti zar a sociedade em ge-
ral de que o controle social é a saída para a situação 
que enfrentamos no Brasil. Sem o cidadão nos ajudan-
do a fi scalizar, mudar a sistemáti ca da corrupção no 
Brasil se torna muito mais difí cil. A Rede de Controle 
da Gestão Pública no Maranhão é uma das incenti va-
doras do controle social, por meio de suas audiências 
públicas, por isso estamos aqui para apoiar e parti ci-
par”, observou o secretário do Tribunal de Contas da 
União (TCU) no Maranhão e membro da coordenação 
executi va da Rede de Controle no Maranhão, Alexan-
dre Walraven. 

Para o presidente do Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC), Zulmir Breda, o objeti vo do projeto é, 
também, conclamar a classe contábil para o engaja-
mento no aperfeiçoamento dos instrumentos de fi s-
calização da gestão pública. “Precisamos do profi ssio-
nal da contabilidade junto com a sociedade para que 
a fi scalização da administração pública seja cada vez 
mais asserti va, trazendo mais transparência sobre os 
recursos públicos”, conclui. 

PRESIDENTE do TCE, conselheiro Nonato Lago, participa 
da abertura do do projeto Abraçando o Controle Social 
em São Luís.

Convergência

Idealizado pelo CFC e pela Academia Brasileira de 
Ciências Contábeis (Abracicon), o projeto conta com a 
parceria do Conselho Nacional de Controle Interno (Co-
naci); da Fundação Brasileira de Contabilidade (FBC); da 
Controladoria-Geral da União (CGU); e da Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon). No 
estado, o evento foi realizado pelo Conselho Regional de 
Contabilidade do Maranhão (CRC-MA) com o apoio do 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE-MA); da 
Prefeitura de São Luís; da Escola Superior de Controle Ex-
terno de São Luís; e da Escola Upaon Açu. 

Fizeram parte da programação, temas como: O papel 
e a rede das ouvidorias como instrumento de proteção 
do usuário de serviços públicos; A parti cipação do con-
trole externo como ferramenta de transparência social; e 
A importância da classe contábil para o desenvolvimento 
sustentável do país. 

Entre outras autoridades, parti ciparam do lançamen-
to do programa no TCE, em São Luís, o ouvidor-geral da 
União, Valmir Gomes Dias; o presidente do CRC-MA, João 
Conrado de Amorim Carvalho; a secretária de Estado da 
Transparência e Controle, Lilian Régia Gonçalves Guima-
rães, representando o governador Flávio Dino; o presi-
dente do Observatório Social do Brasil, Ney da Nóbrega 
Ribas; e o controlador-geral do Município, Jackson Santos 
Castro, representando o prefeito de São Luís.
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Inadimplência 
zero

No segundo ano de adoção do 
sistema de prestação de con-
tas em meio digital, apenas três 

prefeituras deixaram de cumprir essa 
obrigação constitucional. O número, 
que corresponde a mais de 99% de 
adimplência, foi considerado bastante 
positivo pelo Tribunal de Contas (TCE-
MA), tendo em vista um maior número 
de exigências feito pelo TCE em com-
paração ao ano anterior.

Dessa vez, os fiscalizados precisa-
ram fazer remessas mensais de execu-
ção orçamentária (a partir de janeiro 
do ano passado), além das folhas de 
pagamento de prefeituras e câmaras 
(partir de agosto). Essas novas obriga-
ções se somaram às exigências legais 
anteriores dos sistemas IEGM (efetivi-
dade municipal), Finger (Lei de Respon-

TCE registra recorde 
de comparecimento 

nas prestações de 
contas de 2019

sabilidade Fiscal), Sacop (contratações 
públicas) e Siger (cadastro de gestores).

O salto de qualidade é visto como 
o resultado final de um esforço volta-
do para o acompanhamento em tempo 
real das despesas públicas, o controle 
concomitante da gestão. Na prática, a 
superação de um período em que o 
Tribunal se limitava ao recebimento da 
prestação de contas de um exercício 
inteiro no mês de abril do ano subse-
quente.

A integração, ao longo dos últimos 
anos, de sistemas como Acompanha-
mento de Atos de Pessoal - SAAP, 
Sistema Eletrônico de Contratações 
Públicas (Sacop), Sistema de Auditoria 
Eletrônica (SAE), além do aperfeiçoa-
mento do cadastro de jurisdicionados 
(Siger), permitiram que o Tribunal pas-

sasse a controlar a execução orçamen-
tária de forma permanente, por meio 
de planilhas eletrônicas.

 “O esforço voltado para o controle 
concomitante, com essas possibilida-
des múltiplas, foi coroado com a en-
trega 100% digital das prestações de 
contas, praticamente zerando a ina-
dimplência”, observa Monica Rocha, 
gestora da Coordenadoria de Tramita-
ção Processual, um segmento essencial 
no processamento das contas públicas. 
Ela destaca também o impacto positivo 
dos sistemas eletrônicos na agilidade e 
segurança com que gestores e conta-
dores de prefeituras e câmaras podem 
hoje cumprir suas obrigações com o 
TCE, sem precisar se deslocar da sede 
do município ou de seus escritórios, 

É importante destacar também o 
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exercício do controle social que, ainda que 
ti midamente, começa a se benefi ciar das 
ferramentas disponibilizados pelo TCE, com 
destaque para o Portal Contas na Mão, que 
permite ao cidadão acompanhar as fi nan-
ças, investi mentos e aplicações do dinheiro 
público em todo o estado. A uti lização des-
sa ferramenta tem sido esti mulada de forma 
permanente pelo TCE em todos os eventos 
públicos dos quais parti cipa, com destaque 
para as Audiências de Controle e Cidadania 
promovidas pela Rede de Controle da Ges-
tão Pública. 

Na avaliação do presidente do TCE, con-
selheiro Nonato Lago, a resposta positi va 
dos gestores refl ete o bom nível de diálogo 
manti do entre a insti tuição e seus fi scali-
zados. “O TCE tem buscado maior integra-
ção com gestores e contadores públicos 
para que as ferramentas sejam trabalhadas 
conjuntamente de forma a atender tanto o 
controle externo quanto controle interno e 
social”, avalia o conselheiro.

Para ele, o engajamento das equipes 
municipais de contadores, controladores e 
gestores foi essencial para o sucesso da PCA 
2019. Segundo o conselheiro, há uma cres-
cente preocupação dos gestores municipais 
em atender não só ao TCE, mas toda a so-
ciedade no que se refere à transparência e 
efi ciência da gestão. “Em boa medida, isso 
é resultante do esforço empreendido pelos 
TCs no plano nacional para atuar como um 
parceiro da gestão pública, contribuindo para 
seu aperfeiçoamento por meio de ações pre-
venti vas e pedagógicas”, observa.

“O TCE tem buscado maior 
integração com gestores e 

contadores públicos para que as 
ferramentas sejam trabalhadas 

conjuntamente de forma a atender 
tanto o controle externo quanto 

controle interno e social”,

Obrigações dos gestores
-Remessas mensais de execução orçamentária – Desde janeiro do ano passado 

-Folhas de pagamento de prefeituras e câmaras – Desde agosto do ano passado
-IEGM (efetividade municipal),

Finger (Lei de Responsabilidade Fiscal)
Sacop (contratações públicas) 
Siger (cadastro de gestores).
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INFORMAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 
ONDE VOCÊ ESTIVER!

Curta a página do Tribunal de Contas 
do Estado do Maranhão no Facebook

@TCEMAOficial




